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A — PERÍODO DA “ORDEM DO DIA”

A.1— Orçamento municipal para 2021 —Apresentação

O Senhor Presidente da Câmara Municipal, apresentou as linhas de desenvolvimento

estratégico da autarquia, (documento em anexo a ata), para o ano dois mil e vinte e um,

elaborado por um novo sistema de contabilidade. Referiu, que as receitas tem vindo a cair nos

últimos anos, registou o caso do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis,

que era a receita mais importante e que caiu substancialmente nos últimos anos, destacou

alguns projetos a levar a efeito. Falou ainda do ponto de situação do Covid-19 no concelho de

Fe rreira do Alentejo.

A Senhora Vereadora Maria José do Ó, apresentou de forma detalhada o plano, com os

valores disponíveis para a realização de projetos, falou da regra de equilibro orçamental.

A.2— Compromissos Plurianuais

A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia informou que foi distribuído a todos os

membros uma certidão da deliberação tomada na reunião de Câmara de 11 de novembro de 2020,

referente à autorização prévia, compromisso plurianual-empreitada, remoção de fibrocimento dos

edifícios escolares.

A Senhora Vereadora Maria José do Ó, salientou que à data de vinte e nove de setembro, do

ano dois mil e vinte, foi submetida uma revisão orçamental, foi criada uma ação nova que consiste

na retirada da cobertura de fibrocimento dos edifícios escolares. O projeto não estava concluído e

foi feito com base numa estimativa, O valor é insuficiente para esta ação em dois anos, havendo a

necessidade de se proceder à abertura de procedimento relativo a compromissos plurianuais, cujas

despesas deem lugar a encargo orçamental em mais do que uma ano económico ou em ano que

não seja o da sua realização, não podendo ser efetivada sem prévia autorização da Assembleia

Municipal.
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A Assembleia Municipal deliberou aprovar por unanimidade a autorização prévia,

compromisso plurianual-empreitada, remoção de fibrocimento dos edifícios escolares, por

unanimidade, com 16 votos a favor.

O Senhor deputado José Bilau, fez uma breve apreciação geral da proposta. Em primeiro

lugar refere o facto de ser muito oportuno o valor do orçamento ser muito próximo com a

realidade, tendência esta que o mandato tem seguido e que é sempre de louvar. As despesas de

capital, as despesas de investimento e a tendência com a redução da divida que aumenta a

capacidade de financiamento do município, deveria de ser equacionado, nomeadamente face à

pandemia.

O Senhor deputado João Fragoso, no mapa geral das grandes opções do plano,

relativamente à página dezoito, temos aí um valor inscrito na ordem dos vinte mil e quase

oitocentos euros relativo à Praça do antigo cinema, questiona a que corresponde o mesmo. Da

mesma forma nas atividades mais relevantes, relativamente à página quarenta e um, na

primeira linha, Programa de Valorização do Comércio e dos Produtos Locais, tendo um valor de

mil e cem euros por ano, no regulamento previa apoios financeiros valor máximo por promotor

três mil euros e apoio a promoção e comercialização apoio máximo de dois mil euros por

promotor, não compreendendo estes valores aqui descritos, a não ser que esta rubrica esteja

noutro sitio.

Sobre a Praça do Cinema a Senhora Vereadora Maria José, salienta que este projeto já teve

inicio, a verba ficou retida. O valor que estava previsto era para a execução do projeto que já foi

entregue à câmara, o qual tem de ser pago. O projeto ainda não foi pago na sua totalidade e daí a

sua necessidade de se manter no ano a seguir o que não quer dizer que a câmara não possa vir a

ser alterado, pois existe uma promessa de dialogar com a população, dadas as circunstancias, pois

para fazer uma sessão publica neste momento é muito difícil. É uma ação que pode mudar de nome

e pode haver ainda uma intervenção. Quanto ao valor relacionado com o Programa de Valorização

do Comércio e dos Produtos Locais, já foi publicado em Diário da República, e vai haver uma

iniciativa para já. O Senhor Vereador José Guerra, relativamente à Praça do Cinema, é uma
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candidatura aprovada no âmbito da Regeneração Urbana, aprovada e contratualizada, e vai ser

avaliada a possibilidade de fazer a substituição de componentes. Relativamente ao Programa de

Regulamento, existe uma verba que poderá ser acrescentado que terá de transitar e claramente

ainda não tem a dotação. Existe uma iniciativa que vai já começar no domingo, as pessoas podem

fazer compras no comércio local e habilitar-se a ganhar vales de compras.

O Senhor Deputado João Fragoso, refere que o senhor vereador não respondeu à questão

formulada, porque se já há iniciativas e o valor ainda vai ser orçamentado, devia já haver uma ideia

do valor que vai estar nesse programa, estamos a falar de valores, de três mil euros a fundo perdido

por promotor, máximo, e dois mil euros por promotor de valor máximo para apoio à produção e

comercialização, o total dá cinco mil euros, devendo estar o valor total do programa, não

percebendo o motivo.

O Senhor Presidente da Câmara Municipal, refere que o programa está orçamentado está

em aberto, contando com o incremento que será disponibilizado.

B. — PERÍODO DE “INTERVENÇÃO DO PÚBLICO”

Não houve.

C. — MINUTA DA ATA

Para efeitos de execução das deliberações, tomadas na reunião desta Assembleia Municipal,

procedeu-se à votação da minuta da ata.

A Assembleia Municipal deliberou aprovar a minuta da ata, para efeitos de execução

das deliberações, por unanimidade.
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ENCERRAMENTO

Não havendo mais assuntos a tratar a Senhora Presidente da Mesa quando eram vinte e

uma horas e cinquenta e cinco minutos, deu por encerrada a sessão.

E eu, Sónia Maria Martins Amaral, Técnica Superior do Serviço Jurídico e Institucional, para o

efeito designada, redigi e subscrevi esta minuta que vai ser assinada pela Presidente da Assembleia

Municipal.

A Presidente da Ass

Romana Maria
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